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TST concede suspensao de depdsito prévio para honorarios de pericia

O Tribunal Superior do Trabalho concedeu para a empresa da coredgrafa Deborah Colker, a JE
Productes, Mandado de Seguranca para a pericia médica independentemente do depdsito prévio. A
Subsegéo 2 Especializada em Dissidios Individuais, com base no voto do ministro relator Luiz Philippe
Vieirade Médllo Filho, aceitou o argumento da JE de que a determinacéo do depdsito prévio éilegal
diante da Orientacdo Jurisprudencia 98 da SDI-2.

Em acéo trabal hista movida por uma bailarina acidentada durante espetaculo, a periciafoi pedida para
verificar a suaincapacidade para o trabalho e o dano estético em decorréncia do acidente. A 732 Varado
Trabalho do Rio de Janeiro arbitrou o valor de R$ 3 mil para os honorérios periciais. A bailarina alegou
a negligéncia da empregadora e pediu, ainda, indenizacdes de 300 salarios minimos por danos morais e
outros 250 por danos estéticos.

A JE foi intimada em junho de 2010 para comprovar o depésito da pericia e requereu o parcelamento do
valor. O juiz negou o pedido e fez o bloqueio de duas contas bancérias da JE, totalizando R$ 6 mil. O
Tribunal Regional do Trabalho da 12 Regido, do Rio de Janeiro, autorizou a liberacéo dos valores
bloqueados que ultrapassavam o estimado para a pericia ao apreciar 0 Mandado de Seguranca. Mas, ao
interpor o Recurso Ordinario ao TST, o ministro Méello Filho destacou que o tribunal j& pacificou o
entendimento de ser ilegal a exigéncia de depdsito prévio para custeio dos honorarios periciais. A SDI-2
acompanhou o voto do relator por unanimidade. Com informacgdes da Assessoria de Imprensa do TST.
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